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Alternativas possíveis para a 
articulacáo de políticas públicas, 
com énfase nas políticas públicas 

de trabalho e renda e de 
assisténcia social no Brasil" 

Carmen Guimarües Mehedff 

Introducáo 

Grande parte das intervencóes durante o Seminário se concentraram 
na articulacáo de políticas públicas e na integracáo supranacional. Foi­
me pedido apresentar as possibilidades de articulacáo de políticas 
públicas sociais, concentrando principalmente, nas Políticas Públicas 
de Trabalho e Renda e Assisténcia Social no Brasil. 

É importante destacar que a implernentacáo e a consolídacáo de 
políticas públicas sociais no país muito recente. Orientados pelosé 

princípios da cidadania estabelecidos na Constituicáo Federal de 1988, 
os princípios de participacáo, descentralizacáo e controle social 
introduzem o compartilhamento da responsabilidade social entre 
Estado e sociedade civil, que devem elaborar, em conjunto, as políticas 
públicas. As dificuldades para se atingir a artículacáo desejada entre as 
políticas públicas se devem principalmente afragrnentacáo das gestóes 
sociais e aincipiente interface entre as políticas, em especial as sociais. 

Fragmentacáo das gestñes sociais 

A fragmentacáo das gestóes sociais ocorre em vários níveis. Numa 
rápida comparacáo, pode-se dizer que a política económica tem, em 

• Transcri~Ao de palestra realizadano Seminario Intemacionalsobre PoIiticasPúblicas de Trabalhoe Rendana América 
Latina e Caribe. A autora agradece a MarmaRocha por sua valiosa contribui~Ao ao revisar a transcri~¡¡o da palestra. 

1 Carmen GuimarAes Mehedff é Professora-Pesquisadora Internacional da Faculdade Latino-Americana de 
Ciencias Sociais (FLACSO) - Sede Académica Brasil. Consultora em politicas públicas da área social, com 
experiencia em processos de capacita~ao de conselheiros estaduais e municipais de trabalho e de assistencia 
social. Cienlisla social, com mestrado em Estudos Latino-Americanos pela University 01 Calilornia ar Los 
Angeles (UCLA) e Especializa~ao em Sistemas de Informa~¡¡o pela George Washington University. 

218 



Alternativas possívcis para a aniculac;ao de 
políticas públicas, COIn enrase nas políticas públicas 
de trabalho e renda e de assrsténcla social no Brasil 

geral, urna linha muito clara, conduzida com firmeza, permitindoé 

poucos desvios na sua condueño. Por outro lado, as políticas sociais, 
aquelas que deveriam ter como seu foco o combate a pobreza e a 
desigualdade social, ten de m a ser conduzidas setorialmente, de maneira 
desarticulada e desintegrada, o que impede urna referencia efetiva a 
urna política social. 

Os programas sociais, seguindo es se mesmo caminho, sao 
implementados por estruturas burocráticas distintas, executados 
setorialmente e nas tres esferas de governo, sem definicáo de atribuicóes 
e responsabilidades necessárias em cada esfera. Podemos indicar como 
exernplos as Secretarias Estaduais de Assisténcía Social que, muitas 
vezes, nao conseguem apontar a demanda de qualificacáo profissional 
de cuidadores infantis, cuidadores de idosos e mesmo de idosos - ou 
seja, demandas da área de Assisténcia Social aárea de Trabalho. Ou, no 
que se refere aPolítica Pública de Trabalho e Renda, falta muito para 
que sejam integradas todas as dimensóes dessa Política (trabalho, renda, 
ernprego, informacóes sobre o mercado de trabalho, qualifícacáo 
profissional, acesso a crédito e seguro-desemprego). 

Esses fatores levam 11 reducáo da eficiencia e da eficacia dos 
programas, na medida em que reduzern a possíbilidade de melhoria 
das chances de obtencáo ou manutencáo de trabalho, das possibilidades 
de geracáo ou aumento de renda, de elevacáo da produtividade, de 
integracáo ou reintegracño social, enfirn, do rompimento do ciclo 
vicioso da pobreza, da exclusáo e da desigualdade. 

Essa fragmentacáo gera, ainda, lacunas na execucáo da política. Por 
exernplo, o Programa de Erradicacáo do Trabalbo Infantil (Petí) nao 
apresentará resultados significativos, nao será eficaz, se nao for conduzido 
em articulacáo com um trabalho de geracáo de oportunidades de trabalho 
e renda corn as famí1ias, para se atingir a sustentabilidade. De outro modo, 
acabado o prazo do Programa, as enancas nao continuaráo na escola, 
mas retornaráo asituacáo de trabalho. 

Por outro lado, também se observa superposicáo de acóes e, de 
novo, o exemplo do Peti é muito ilustrativo. Exístern recursos para 
esse Programa, que sao os recursos aplicados nas Bolsas Crianca Cídadá 
e nas acóes educacionais e recreativas com as enancas, para a manutencáo 
da enanca na escola e rnelhoria de sua aprendizagem. Quando se trata 
do esforco, por exernplo, de trabalhar com as familias. seja com 
qualificacáo profissíonal, seja corn oportunidade de acesso ao crédito, 
criacáo e manutencáo de cooperativas, as prefeituras cornecarn a se 
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preocupar em obter recursos em diversas fontes, inc1usive do governo 
federal. Ora, sem desmerecer as iniciativas municipais, essas demandas 
podem e devem ser inc1uídas no planejamento do Programa Estadual 
de Qualificacáo Profissional para as acóes de qualificacáo, e esforcos 
devem ser realizados no sentido de utilizar os recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, entre outros, para atividades de geracáo de 
renda e microcrédito. Isso permitiria as Prefeituras alocar os recursos 
em outros programas, também prioritários, no combate a pobreza, 
desigualdade e injustica social. 

Podemos citar tarnbém a questáo da Educacáo, que permanece com 
dífículdade de absorcáo, pelas estruturas educacionais vigentes, dos jovens 
e adultos alfabetizados pelo programa Alfabetizacáo Solidária, que 
necessitam continuar seus estudos para a conclusáo da educacáo básica. 

Esses sao apenas alguns exemplos das díficuldades decorrentes da 
falta de artículacáo e da fragmentacáo na gestáo das políticas sociais. 

Interface das políticas sociais 

A interface das políticas sociais, na medida em que é realizada, 
possibilita a capacidade de ampliar o universo de atencáo. Porque se 
busca, nao urnaacáo isolada para um mesmo público, mas um conjunto 
de acóes integradas, atingindo vários aspectos da pobreza e da exclusáo 
ao mesmo tempo. 

Claro que cada política pública tem suas especificidades, tem os 
seus recursos próprios, demanda a execucáo de acóes próprias, focadas 
nos seus destinatários. O diferencial está na articulacáo com outras 
políticas públicas e isso nao significa que a interface ou a artículacáo 
elirninaráo, por exernplo, os recursos que sao alocados para determinada 
política ou irnpediráo a irnplernentacáo das acóes que sao próprias 
áquela política pública: elas continuam sendo executadas, mas nao de 
maneira isolada. Essa interface evita desarticulacáo e superposicáo de 
acóes, facilitando dessa forma, urna interlocucáo com a sociedade, 
representada, de forma organizada, seja através de conselhos, fóruns, 
conferencias, organizacóes nao governamentais, movimentos e 
assocíacóes populares. 

No entanto, ainda hoje, trabalha-se muito isoladamente cada política 
pública. Quando sao planejadas e organizadas, por exernplo, as 
conferencias nacionais de saúde, ou as conferencias nacionais de 
assisténcia social, o processo de preparacáo das conferencias comeca 
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com a realízacáo de f6runs municipais, Os fóruns, no entanto, sao 
realizados setorialmente. Difícilmente essas oportunidades sao utilizadas 
para se discutir as políticas públicas sociais, o combate adesigualdade 
de maneira articulada, aproveitando a presenca dos atores estratégicos 
daquelas políticas para discussóes e proposicóes em conjunto. Esses 
espacos representam, no en tanto, um potencial muito grande para urna 
íntegracáo das políticas públicas e articulacáo do Estado e sociedade. 

Um outro aspecto a ser considerado é que a interface entre políticas 
públicas pode, também, permitir a racíonalízacáo na partícipacáo de 
conselheiros municipais (e até mesmo estaduaís), que participam, muitas 
vezes, de diversos conselhos. No processo de implantacáo de conselhos, 
de qualíficacáo de conselheiros, é comum que os mesmos conselheiros, 
as mesmas pessoas, participarem de diversos conselhos, sem se darem 
conta, muitas vezes, que os conselhos devem estar integrados e que suas 
intervencóes devem refletír as preocupacóes e deliberacóes dos outros 
conselhos. Por exemplo, na área de trabalho, por conta do modelo 
tripartite, sao representados, além do governo, os empresários e os 
trabalhadores. Mas esses trabalhadores podem ser, aqueles mesmos 
trabalhadores que estáo no conselho de assisténcia social. Os empresarios, 
até porque, no interior principalmente, sao pequenos empresários, estáo 
representando a sociedade civil organizada como prestadores de servicos, 
em vários conselhos, como de saúde, de assisténcía social e de trabalho. 
Entáo, na verdade, as pessoas sao as mesmas e nao estáo sendo qualífícadas 
para agir no interior de cada conselho, pensam setorialmente com grande 
díficuldade de levar e discutir uma preocupacáo, uma solucáo ou uma 
alternativa de urn conselho para outro, ou ainda a possibilidade de agir 
de maneira integrada. 

A interface também tem um potencial grande para garantir a construcáo 
de políticas públicas eficazes porque legitimadas. Quando as políticas 
públicas sao pensadas, nao rnais setorialmente, mas como um conjunto 
de políticas com um objetivo cornum, o combate a pobreza e a 
desigualdade social, elas estáo sendo legitimadas em sua implernentacáo. 
E também, evidentemente, essa interface tern potencial para cobrir com 
eficiencia as diferentes demandas sociais. Novamente, o exemplo do 
Peti é multo sintomático nisso. o problema de erradicar o trabalho infantil 
nao é s6 estabelecer que a enanca agora tem que ficar na escola, recebendo 
urna bolsa. Nao é isso, nao é a enanca que nao quer ficar na escola, esse 
náo é o problema. Nao será um parco recurso que resolverá OU erradicará 
o trabalho infantil. O problema da erradicacáo do trabalho infantil requer 
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um trabalho intenso com as famílias das enancas, nao só no sentido de 
conscientizá-Ias da importancia da educacáo, como no aporte de 
alternativas de trabalho e renda para garantir a sustentabilidade das famflias 
sem o trabalho infantil. 

Articulacáo de políticas públicas: compromissos 
estratégicos 

Quais seriam os vários mecanismos através dos quais essa articulacáo, 
essa integracáo das políticas públicas poderiam dar-se? No nível formal, 
existem protocolos de intencáo que sao muito utilizados: a partir de 
um objetivo comum, urna estratégía comum, por exemplo, Ministérios 
e/ou lnstituicóes assinam um protocolo, que é urn mecanismo de 
cooperacáo, de assumir UI11 compromisso visando atuar sobre 
determinada demanda voltada para alguma acáo positiva, sendo que os 
recursos, na maioria das vezes, sao recursos que já estáo alocados para 
determinadas atividades específicas. Dessa forma nao envolve 
transferencia de recursos. Sao protocolos de intencáo, acordos de 
cooperacáo técnica. Na medida em que esses termos de cooperacáo 
ou protocolos de intencáo sao assinados no ámbito federal, por 
exemplo, eles sao incluídos como atividades, como demandas 
prioritárias para os convenios com os governos estaduais ou com as 
organizacóes da sociedade civil. Um exemplo claro desse tipo de 
acordo é o Programa do Servico Civil Voluntário, da Secretaria 
Nacional de Díreltos Humanos do Ministério da justica, cuja execucáo 
é financiada com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
realizado em parceria com a Secretaria de Políticas de Públicas de 
Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego no ámbito do Plano 
Nacional de Qualíficacáo Profissional- Planfor, enquanto o Ministério 
da Iustíca financia o acompanhamento e a avaliacáo. As parcerias para 
o Servico Civil Voluntário envolvem ainda as Secretarias Estaduais de 
Trabalho, que por sua vez envolvem organizacóes nao governamentais 
para sua execucáo. 

Outro mecanismo seria a realizacáo de fóruns que podem ser locais, 
microregionais, estaduais, nacionais, aproveitando, inclusive, o fato 
de que alguns setores já tém, nas suas políticas, mecanismos bastante 
definidos de realizacáo de conferencias nacionais. Existem exernplos, 
em diversos Estados, de realizacáo, nos mesmos días, de fóruns estaduais 
de conselheiros municipais de trabalho e a conferencia estadual de 
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assisténcía social e da enanca e do adolescente, onde há um momento 
de trabalho conjunto e um momento de trabalho setorial, seguido de 
encerramento onde sao apresentadas as discussóes setoriais, as 
conclusóes e as propostas encaminhadas. 

Um instrumento novo muito importante o cadastramento deé 

programas sociais no município. Durante o processo de capacitacáo el 
distancia de conselheiros municipais de asslsténcia social, os 
conselheíros de um município do Espírito Santo se reuniam para receber 
o programa via TV Escola. Mas sua proposta incluía, ver o programa, e 
participar de um processo de discussáo da matéria contída em cada 
programa. Esse conselho municipal, em primeiro lugar, convidou 
conselheiros de outros conselhos municipais de políticas públicas para 
participar do processo de capacitacáo, o que permitiu um intercambio 
inicial entre diversos conselheiros municipais. Logo constataram que 
nao s6 nao sabiam nada sobre a atuacáo uns dos outros, como também 
nao tinham nocáo de quais eram os programas sociais, ou as acóes sociais 
realizadas no município. Tomaram, entño, como diretiva que a cada 
programa, a cada tema, teriam um "dever de casa coletivo". elaborar, 
em conjunto, urn plano de trabalho com prazo estabelecido para 
apresentar o produto desse trabalho, a partir do momento de ver a fita 
e discutir seu conteúdo. A primeira coisa que se propuseram a fazer­
e [ízeram, em um prazo de tres meses, foi o cadastramento de todas as 
acóes sociais, públicas e privadas, governamentais e nao governamentais 
que eram realizadas naquele municipio. Ao [irn de tres meses os 
conselheiros municipais (governamentaís e nao governamentais) de 
políticas públicas daquele município tinham condicóes de localizar as 
acóes realizadas e as instituicóes responsáveis, permitindo inclusive o 
exercício mais eficaz do controle social. 

Essa atividade tem um potencial enorme e deve ser incentivada, 
principalmente porque UITI veículo de círculacáo de inforrnacáo.é 

Normalmente se diz que um dos grandes problemas - e vimos isso no 
Seminário com relacáo ao Mercosul - é que ninguém sabe o que está 
se passando, ninguém tern acesso a inforrnacóes. No nível micro do 
município tambérn ninguém sabe o que está se passando. Daí a 
importancia de uma atividade de levantarnento e cadastrarnento das 
acóes sociais realizadas no município. 

Um outro instrumento o cadastramento da populacáo de risco.é 

Essa é urnaatividade que finalmente foi deslanchada no ano 2002: pensar 
e fazer um cadastro único da populacáo de risco des se país, considerando 
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que até entáo a atuacáo era, mais urna vez, setorial. Os agentes 
comunitários de saúde cadastram suas famílias de risco, e esse cadastro a 
partir daí, deveria ser passado, por exemplo, para as Secretarias de 
Educacáo e de Assisténcia Social. Esse cadastro um referencialé 

importante que deveria ser utilizado para o Programa de Erradicacáo do 
Tiabalho Infantil, racionalizando dessa forma, as acóes do assistente social, 
considerando que essa fonte registra, com nome e enderece, as enancas 
que estáo trabalhando e portanto fora da escola. Pode tarnbérn ser utilizado 
para outros programas e atividades da Assisténcia Social, como creches, 
idosos, portadores de deficiencia, entre outros. O cadastramento único 
permitirá também um controle maior da alocacáo dos recursos, evitando 
que as mes mas famílias sejam beneficiarias dos diversos recursos, como 
bolsa-escola, bolsa-enanca cidadá, bolsa-alímentacáo etc. 

As vantagens desses mecanismos de informacáo residem no fato de 
que eles nao envolvern nenhum repasse de recurso, de urn setor, ou de 
urna política pública para outra. As acóes continuam sendo desenvolvidas 
no ámbito daquela política pública com seus próprios recursos alocados 
para suas atividades específicas. É fundamental, no entanto, a circulacáo 
de informacáo sobre a demanda da populacáo por determinada acáo, 
Um setor, por exemplo, tern os recursos para determinada acáo, entáo a 
populacáo cadastrada é encaminhada áquela acáo, 

Um outro exemplo de articulacáo. quando os conselheiros 
municipais de trabalho tém que levantar as demandas para o Plano 
Estadual de Qualificacáo (PEQ), ou para programa de acesso a 
microcrédito, eles dizem que os dados do IBGE nao chegam ao nível 
micro de município. Na verdade, os dados estáo ali, no municipio 
mesmo. Basta cornecar a consultar a Secretaria de Saúde que tem a 
demanda de familias em situacáo de risco, ou a Secretaria de Assisténcia 
Social que tem as famílias do Peti identificadas, o número de cuidadores 
de idosos a serem qualificados, entre outros exemplos. As creches, 
que sao financiadas com o Fundo Nacional de Assisténcia Social, podem 
identificar, peJo cadastro do SUS, as famílias. que trabalham, que nao 
trabalham, que tipo de atencáo precisam, se é de saúde, se é de 
saneamento, quais sao as condicóes de saneamento etc., sinalizando 
também as prioridades de atendimento para outras políticas. 

Exemplos de integracáo e artículacáo 

No nível federal, desde 95, algumas esrratégias foram desenvolvidas 
com o objetivo de integrar as políticas públicas. Uma deJas eram as 
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Cámaras Setoriais, que foram criadas e coordenadas pelo Professor 
Vilmar Faria. Representararn uma primeira iniciativa no sentido de 
trabalhar a política pública nao isoladamente, mas focalizada em uma 
demanda. Isso, por exernplo, na preparacáo do Programa de Erradícacáo 
do Trabalho Infantil foi muito claro: chamou-se para a elaboracáo do 
programa as áreas de trabalho, justica, assisténcia social, saúde,educacáo 
etc. Essas Cámaras já apresentavam como objetivo encaminhar essa 
possibilidade de interface e integracáo. 

Em seguida foi criado, pelo Ministério do Planejamento, o Programa 
Brasil em A<.;ao, quando foram elencados mais de 50 programas 
governamentais que seriam prioritários. A integracáo desses programas 
era pensada ainda, de 95 a 98, como um esforco de acompanhamento, 
de supervisáo e de informacáo. Apesar de muito interessante, nao foi 
um trabalho cujo objetivo era a integracáo dos objetivos e das acóes 
das Políticas Públicas. 

De 1999 a 2001, já com o plano plurianual aprovado, o programa 
Avanca Brasil trazia, de forma mais clara, a dimensáo integracáo, Sem 
perder de vista os objetivos iniciais de acompanhamento, de supervisáo, 
de ínformacáo, de prestacáo de contas asociedade sobre as acóes que 
aqueles programas individualmente estavarn executando, houve, no 
entanto, uma tentativa maior de integracáo, inclusive de explicitacáo 
daquelas variáveis sociais que sao importantes de serern consideradas 
nas políticas sociais. Sem o domínio dos dados sobre as políticas sociais, 
nao tcríamos informacáo e nao teríamos transparencia. 

Na segunda metade de 2000, surge a necessidade de focalizar, mais 
ainda, as atividades de combate apobreza e adesigualdade social, o que 
foí feito com a criacáo do Projeto Alvorada, voltado para os munícípios 
com menor índice de desenvolvimento humano (IOH), aonde 
dificilmente chegavam os recursos, aexcecño daqueles já identificados 
pelo Programa Comunidade Ativa. Entre os municípios de menor IOH, 
só 50% deles recebiam recursos do Fundo Nacional de Assisténcia Social. 
No entanto, sao os municípios mais pobres do país. E a razáo está na 
série histórica de distribuicáo de recursos da assisténcia social que ainda 
nao foi quebrada: aqueJes municípios que mais necessitavam atencáo, 
nao estavam recebendo os programas que tinham potencial de maior 
abrangéncia, Neste sentido, o Projeto Alvorada teve por objetivo 
permitir que esses municlpios recebessem prioritariamente os recursos. 
O exemplo da assisténcia social se repete nos programas de saneamento, 
saúde da família, fontes alternativas de energia, entre outros. 
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Outras iniciativas que podem ser citadas sao aquelas relacionadas 
a integracño institucional no ámbito cstadual, com a criacáo de 
gerencias executivas, que coordenam as políticas sociais do governo 
estadual, Essa é lima iniciativa, em árnbito estadual, no caminho de se 
cornecar a planejar, pensar, avaliar acóes de forma integrada e 
articulada, e nao setorialmente. 

Em lima iniciativa da assisténcia social, foram trabal hadas, nos 
estados, agendas sociais como urnatentativa de pensar a ac:;ao da política 
social, da política pública, de maneira integrada. Todos os estados 
fizerarn sua agenda social. Nem todos os estados, porérn, deram 
continuidade ao processo nos anos subseqüentes, mas é relevante a 
experiencia de urn estado no qual foí criado um conselho superior de 
desenvolvimento social, exatamente para dar continuidade ao 
processo. E esse conselho superior, congregando, extrapolando e saindo 
da esfera governamental, congrega os conselhos estaduais, organizacóes 
nao governamentais e outros representantes da sociedade civil. 

Articulacáo e integracáo realizadas pela Política Pública 
de Trabalho e Renda 

Toda a estrategia da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do 
Ministério do Trabalho na implementacáo do Plano Nacional de 
Qualífícacáo do Trabalhador - Planfor, mostra de maneira multo clara 
e didática como se dá, na prática, essa integracáo, e seu exemplo será 
aquí utilizado por sua clareza e didática? . O grande foco das políticas 
públicas o combate a pobreza e adesigualdade. De que maneira e é 

que compromissos sao assumidos para atingir esses objetivos? 

Por exemplo, se o objetivo é a prornocáo dos direitos humanos, 
quais sao os compromissos assurnidos> Um compromisso seria o de 
promover a igualdade racial e étnica. Entáo, de que modo a política 
pública de trabalho e renda trabalha isso? Trabalha levantando as 
estatísticas sobre a questáo de raca e etnia; defini ndo como clientela 
prioritária, por exernplo, do Programa de Qualificacáo Profissional, 
negros, índios e as minorias em geral, enfoca informacóes estatísticas 
sobre o mercado de trabalho. atua sobre o combate ao trabalho 
degradante tanto adulto quanto infantil; implementa as atividades de 

2SPPEiMTE2001.Guiado Plantar2001.BrasBia. julhode2001.ed"o¡éo revisla. p.B. dlsponivel naIntemet nositewwwrntegoybe 
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supervisáo e avalíacáodos programas envolvidos. Esse objetivo envolve, 
também, as pessoas portadoras de deficiencia, nao só em qualificacáo 
profíssíonal, como na própria defesa de direitos, e mais uma vez temos 
a questáo da fiscalizacáoe promocáo. por exernplo, da obrigatoriedade 
para as empresas admitirem um determinado percentual de pessoas 
portadoras de deficiencia nos seus quadros. Envolve jovens de 18 anos 
no Servico Civil Voluntário. Com relacáo aos idosos, envolve nao s6 o 
aspecto da qualificacáo de cuidadores de idos os, mas também na 
promocáo de oportunidades de trabalho, de lazer para os idosos. Na 
prornocáo dos direitos humanos se incluem também os programas de 
qualificacáo profissional dos trabalhadores da área de seguranca pública, 
detentos e egressos do sistema penal... 

Na área da assisténcia social, a política pública de trabalho e renda 
assume papel relevante nos compromissos estratégicos com a 
qualífícacáo de gestores de políticas públicas e de educadores infantis 
para creche e pré-escola, que hoje representa uma área de grande risco 
de perda de trabalho em funl;;ao das diretrizes da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educacáo Nacional. Na área de gerontologia social, idosos, 
cuidados e trabalho. 

No que diz respeito alntegracáo e prornocáo social do jovem, por 
exernplo, existem programas na assisténcia social voltados para essa 
clientela: Agente jovem e Centros de juventude, onde a articulacáo 
com a política pública de trabalho e renda foi executada através de 
uma parceria para ímplementacáo de telecursos visando o aumento de 
escolaridade. Pela ídade dos jovens clientes dos Centros de juventude, 
nao se tratava necessariamente de um retorno aescola, mas a elevacáo 
de escolaridade de maneira diferente. 

Se o foco a questáo de genero e raca, mais uma vez deve-se é 

considerar a questáo da igualdade social e étnica, a questáo de genero, 
traba/ho e qualíficacáo profissional, o trabalho com as mulheres chefes 
de família, os trabalhadores afro-brasileiros, os jovens, o Servico Civil 
Voluntário, os egressos do Alfabetízacáo Solidária. 

Se o foco o desenvolvimento sustentável, diversas acóes saoé 

realizadas em articulacáo entre várias políticas públicas. Por exemplo, 
a agricultura familiar, do Ministério da Reforma Agrária, que é financiada 
com recursos do FAT para o Pronaf; vários programas voltados para 
empreendedores sao executados entre o Sebrae, o Ministério do 
Trabalho e o Ministério do Turismo; programas específicamente voltados 
para turismo, que envolvem alérn da qualificacáo profissional e 

227 



Seminário Internacional 

associativismo para artesanato, atividades culturais como espetáculos 
artísticos; programas/acóes de incentivo amicro e apequena empresa; 
qualificacáo profissional de egressos do Alfabetizacáo Solidaria, 
programas do Cornunidade Ativa, que congregam a atuacáo de vários 
Ministérios, o Projeto Alvorada, que atua de maneira integrada nos 
municipios de menor IDH com programas e acóes concretas de vários 
programas e Ministérios, alérn dos programas financiados pelo BNDES 
com recursos do Fundo de Amparo ao trabalhador, no ámbito da 
Política Pública de Trabalho e Renda. 

Se o foco é desemprego, a própria política Pública de Trabalho e 
Renda tem dificuldades de articular e integrar as diversas dimensóes e 
programas: o pagamento do benefício, o servico de intermediacáo, o 
servico de qualificacáo, o acesso a crédito, os servicos de informacáo 
sobre o mercado. Alérn disso, falta a interface mais importante que 
deveria existir quando o foco é desernprego, que seria a interface entre 
a política pública de trabalho e renda e urna política de desenvolvimento 
e crescimento económico. 

E se o foco é reestruturacáo produtiva, os compromissos envolvem 
requalificacáo profissional dos trabalhadores da administracáo pública, 
do sistema portuário, do sistema financeiro, entre outros. 

Articulacáo e integracáo realizadas pela Política Pública 
de Assisténcia Social 

A Assisténcia Social trabalha a interface e a articulacáo corn outras 
políticas públicas de rnaneira muito sernelhante áquela da Política 
Pública de Trabalho e Renda. Por exemplo, se o foco é Direitos 
Humanos e Cidadania, a assisténcia social defínlu como prioridade 
trabalhar com as famílias, e principalmente com as mulheres chefes de 
família. Essa é urna primeira ótica de atuacáo e deve, ou pode, facilitar 
a interface, considerando que os programas, por exemplo, de saúde, 
voltados para o combate da pobreza e da desigualdade, tambérn focam 
a família. Dessa forma, torna-se um potencial muito grande de integracáo 
porque a clientela é a mesma. Atualmente, já se trabalha com o Cadastro 
Único de familias para os programas Bolsa-Escola, Bolsa Alimentacáo, 
Agente jovern, Peti, Benefício de Prestacáo Continuada e Auxílio Gás. 
Essa integracáo está bastante avancada. 

Os jovens nao podem ser ignorados, formam um grupo muito grande 
em situacáo de exclusáo e de risco social, e para tanto a assisténcia social 
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assurniu O compromisso estratégico de íntegracáo e prornocáo social 
dos jovens. No Programa para a forrnacáo do agente jovern de 
desenvolvimento, trabal ha-se, em alguns municípios, por exemplo, a 
questño do meio ambiente na cornunídade onde os jovens vivem. Em 
outros municípios trabalha-se a saúde principalmente na ótica dosjovens 
- doencas sexual mente transmissíveis, gravidez precoce e outras. O 
programa é assim planejado e organizado de maneira articulada e integrada 
com conteúdos dessa proposta. Outro exemplo a implantacáo dosé 

Centros de Iuventude como espacos destinados aos jovens para eventos 
culturais, de lazer e de elevacáo de escolaridade por meio de telecursos. 

Também com foco em Direitos Humanos e Cidadania estáo os 
compromissos estratégicos expressos em programas tais como Erradicacáo 
do Trabalho Infantil (Petí), com foco específico das enancas de 7 a 14 
anos¡ a educacáo infantil, com foco de Oa 6 anos¡ as questóes de cuidado 
e lazer dos idosos, pessoas portadoras de deficiencia¡ combate ao abuso 
e aexploracáo comercial e sexual de enancas e adolescentes. 

Com o foco na Seguranca Pública, a assisténcia social, em parceria 
com o Ministério da justica e várias organizacóes nao governamentais 
investiu na criacáo do Centro Nacional de Forrnacáo Comunitária 
(Cenafoco), para a forrnacáo de liderancas comunitárias que apresenta 
urna proposta de discussáo na área de seguranca, da compreensáo da 
violencia e dos rumos a serem percorridos na busca de solucóes para o 
combate ao ciclo de violencia. As acóes sao realizadas para que as 
líderancas locais sejam capacitadas para urna atuacáo comunitária no 
combate aviolencia. 

O Centro Nacional de Formacáo Comunitaria - Cenafoco atua, 
também, na forrnacáode gestores municipais, nos municípios integrantes 
do Projeto Alvorada, para a capacítacáo de liderancas comunitárias, 
utilizando material didático! elaborado com urna linguagern adequada 
para a formacáo dessa clientela. Na questáo da formacáo de gestores 
municipais do Projeto Alvorada, o Cenafoco apresenta, com multa 
clareza, a interface e a integracáo das políticas públicas abordando, por 

éexemplo, O seguinte": como que se pode avancar no trabalho de 
articulacáo das Políticas Públicas Sociais, por exernplo, quando a questáo 

3 Todo o matenaí didático elaborado e utilizado pelo Cenafoco está disponivel para acesso livre na tnternet 
(www assjstencjasocjal QOYbe). 

4 M,nistérioda Previdénciae Assisléncia Social- Secre1aria de Estadode Assisléncia Social.ProjetoCenlro Nacionalde 
Forma~ílo Comunilária - Cenafoco. Escola de Govemo I Funda~ao Joao Pinhe.ro. Curso de cacacnacao em 
Gestao Social - Canilha: Poder Local e Gestílo Social. 1'1'18-20. 
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é o programa de expansáo e melhoria de crechesz Trabalha-se, neste 
caso, a proposta do ponto de vista da área de educacáo e de trabalho. 
Por um lado, a educacáo trabalha a proposta pedagógica da educacao 
infantil e prornocáo da escolarizacáo, e a área trabalho vai tratar da 
capacitacáo daqueles cuidadores já existentes que necessitam de 
requalificacáo, Do ponto de vista da saúde, a saúde vai trabalhar integrada 
acreche, examinando o desenvolvimento físico e psicornotor das criancas. 
A habitacáo vai verificar as condicóes físicas e de salubridade dos 
equipamentos sociais, e a assisténcia social vai procurar identificar as 
situacóes de risco pessoal e social das enancas e suas familias, 
encaminhando-as para as diversas atuacóes, 

O objetivo de desenvolvimento sustentáveJ trabal hado naé 

assisténcía social ern diversas acóes articuladas, tais como a agenda 
social, capacitacáo de gestores de políticas sociais, participacáo no 
programa Cornunidade Ativa, coordenacáo do Projeto Alvorada, 
operacionalizacáo dos Portais do Alvorada - centro que reúne 
inforrnacóes sobre execucáo dos programas do Projeto Alvorada no 
município, e que é também um centro cornunítárío de informacáo e de 
promocáo de atividades na cornunidade. 

Interface entre Conselhos 

Outras instancias de integracáo e de articulacáo sao aquelas que 
ocorrern entre os conselhos. Por exemplo. 

a) interface entre conse/hos de direitos e conselhos setoriais, 

b) interface entre conselhos municipais entre si; 

e) interface entre conselhos municipais e conselhos estaduais, 

d) interface entre conselhos estaduats entre si e com os conselhos 
nacionais, e 

e) articulacáo entre os diversos conselhos nacionais. 

Existe pouca articulacáo e iutegracáo entre os conselhos nacionais 
setoriais, embora alguns conselheiros sejam mernbros de mais de um 
conselho nacional. A integracáo é maior entre conselhos nacionais de 
direitos e setoriais, onde a articulacáo até exigida para a própriaé 

atuacáo dos conse/hos, tanto de direitos, que dependem dos conselhos 
setoriais para execucáo das suas diretrizes, como dos setoriais que váo 
buscar diretrizes, normas etc., nos conselhos de direitos. 
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Integracáo entre gestores de políticas sociais 

Evidentemente existem vários mecanismos de artículacóes entre gestores: 

a) integracáo entre gestores nacionais, como, por exernplo, no Programa 
Avanca Brasil e no Projeto Alvorada do governo federal, com vários 
mecanismos de ínregracáo entre os gerentes dos vários programas; 

b) integracáo entre gestores nacionais e estaduais, por meio de acóes 
pontuais, ou, por exernplo, na participacáo de gestores nacionais 
nas reunióes dos fóruns estaduais das políticas setoriais, 

e) articulacáo entre gestores estaduais através dos fóruns estaduais, 

d) articulacáo, em alguns casos formalizada, em outros nao, entre 
gestores municlpais' ; e 

e) articulacáo entre gestores municipais e estaduais por meio das 
Comissóes Setoriais Tripartites, como na Saúde e na Assisténcía Social. 

Existern, portante, vários mecanismos e ámbitos de atuacáo que 
permitem urna artículacáo e integracáo na implernentacáo e gestáo das 
políticas públicas, 

Conclusáo 

Durante o Seminário Académico Internacional, tivemos a 
oportunidade de ver as dífículdades, os limites, as possibílidades, os 
avances da integracáo, nos mercados comuns, ern especial no Mercosul, 
no que diz respeito a Política Pública de Trabalho e Renda. Por ser 
normativa, essa integracáo é bastante formal. 

Costaria de olhar a integracáo sob lima outra ótica. isto é, de que 
maneira, corn as dificuldades e avances na articulacáo de políticas 
públicas no combate apobreza e adesigualdade social, pode ser pensada 
urna íntegracáo dessas mes mas políticas ern termos supranacionais, 
como, por exernplo, no Mercosul> Essa é urna questáo que merece 
bastante reflexáo na discussáo sobre a integracáo supranacional e os 
limites e responsabilidades dos governos nacionais no estabelecimento 
dos acordes internacionais, bilaterais ou multilaterais. 

5Porexemplo. aassisléncia socialcriouoColegiado Nacional deGestores Municipais deAssisléncia Soclal- Congemas. 
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